A RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR EM FACE DO ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO by Zerbin, Marcos Roberto
(RE) PENSANDO
DIREITO
A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
EMPREGADOR EM FACE DO ASSÉDIO 
MORAL NO TRABALHO




A pesquisa realizada tem por escopo analisar a responsabilidade civil do empregador pelos danos 
causados em razão do assédio moral no trabalho, tanto por atos praticados por ele próprio quanto por 
atos praticados por seus empregados ou prepostos. Examina-se, para tanto, o assédio moral no trabalho, 
conceito, modalidades e danos causados. Em seguida, atenta-se para a teoria da responsabilidade civil, 
conceituando-a, analisando seus pressupostos. Por fim, analisa-se a responsabilidade civil do empregador 
em face do assédio moral no trabalho. A fim de viabilizar a presente pesquisa, utilizou-se o método 
dedutivo, buscando amparo nas fontes bibliográficas que versam sobre o tema, coletando informações 
em doutrinas, jurisprudências e no texto do  ordenamento jurídico vigente. Como conclusão da pesquisa, 
pode-se afirmar que o empregador, qualquer que seja a hipótese de assédio moral praticado no trabalho, 
será responsabilizado, seja diretamente, quando responde por atos próprios, seja indiretamente, quando 
responde por atos praticados por seus empregados, incidindo a responsabilidade civil objetiva.
Palavras-chave: Assédio moral no trabalho. Meio ambiente de trabalho. Responsabilidade civil. 
Responsabilidade civil do empregador.
Abstract
The research is to analyze the scope of employer liability for damages caused by reason of workplace 
bullying, both for acts performed by him or by acts of its employees or agents. We examined, therefore, 
bullying at work, concept, modalities and damage. Then looked to the theory of liability, conceptualizing it, 
analyzing their assumptions. Finally, we analyzed the liability of the employer in the face of bullying at work. 
In order to make this research, we used the deductive method, seeking support in the literature sources that 
deal with the theme, collecting information on doctrine, case law and the text of the current legislation. As 
a conclusion of the research, it can be stated that the employer, whatever the hypothesis bullying practiced 
at work, shall be liable, either directly responsible for own actions or indirectly, when accounting for acts of 
its employees , focusing the objective liability.
Keywords: Workplace bullying. Working environment. Liability. Liability of the employer.
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INTRODUÇÃO
A prática do assédio vem de longa data se projetando no 
ambiente de trabalho, porém sem que tenha sido dado ao problema 
a importância que merece. A prática deste terrorismo psicológico, 
como é comumente denominado, tem raízes que vão além do aspecto 
econômico, sendo resultado de uma cultura permissiva, a qual faz 
com que as vítimas se reprimam, e os ataques continuem impunes.
No mundo globalizado, as transformações decorrentes da 
industrialização global, a organização atual das empresas e a 
precariedade das relações de trabalho oportunizam um ambiente 
propício à prática do assédio moral, haja vista a incessante busca pelo 
lucro, a elevada competitividade surgida entre os empregados, bem 
como as excessivas cobranças de metas por parte dos patrões.
Diante desta realidade, a presente pesquisa faz-se necessária e 
aborda a responsabilidade civil do empregador em face do assédio 
moral no trabalho, bem como busca responder a seguinte indagação: 
O empregador deve ser responsabilizado civilmente pelos danos 
decorrentes da prática de assédio moral ocorrido no trabalho? 
Assim sendo, tem-se como objetivo da presente pesquisa analisar 
a responsabilidade civil do empregador no que diz respeito à prática 
do assédio moral no trabalho, mesmo quando este for praticado por 
preposto ou por empregado da empresa.
Aborda-se o assédio moral na relação de trabalho às luzes de 
seu desenvolvimento histórico, demonstrando que este não decorre 
de simples atos isolados de represália ou humilhação, havendo alguns 
requisitos necessários para a caracterização de tal terror psicológico, 
assim como a possibilidade de ele ocorrer não somente no local e 
nos horários de trabalho, mas também fora do ambiente ou no 
horário de labor, desde que em razão deste, examinando-se, ainda, 
as modalidades do assédio moral, vislumbrando-se que este pode 
ocorrer na forma vertical, ou seja, quando os sujeitos do assédio moral 
pertencem a graus hierárquicos distintos, ao passo que o assédio 
moral horizontal diz da agressão entre colegas de trabalho.
Ademais, demonstram-se os efeitos do assédio moral nas vítimas, 
arrolando algumas das principais patologias que podem acometer 
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quem sofre com o terror psicológico, as quais vão de um simples 
estresse a situações extremas, como o suicídio. 
Posteriormente, faz-se um análise do instituto da responsabilidade 
civil, conceituando-a, bem como examinando os elementos necessários 
para que esta possa restar configurada, bem como examinam-se as 
modalidades de responsabilidade civil, passando pela contratual e 
extracontratual, direta e indireta ou por fato de outrem, subjetiva e 
objetiva, sendo esta alicerçada na teoria do risco e aquela na teoria da 
culpa, que também serão objeto de estudo.
Por fim, após a base teórica fornecida pelos capítulos iniciais, 
os quais servem de alicerce para a presente pesquisa, analisa-se 
a responsabilidade civil do empregador em face do assédio moral 
no trabalho, quando então são examinadas as possibilidades de o 
empregador ser responsabilizado pelos danos causados pela prática 
do assédio moral em sua empresa, independentemente de ser ele o 
agente dos atos.
O ASSÉDIO MORAL
O assédio moral, tema  objeto da presente análise, conhecido 
também por mobbing, terror psicológico ou psicoterror57, é 
consequência de um inconsciente processo destrutivo do psicológico 
humano, sendo tal processo constituído de atos hostis implícitos, de 
um ou mais indivíduos sobre a vítima, sendo tais ataques por meio 
de palavras, gestos,etc., ou seja, de um verdadeiro processo de 
destruição moral.
Ademais, este fenômeno desestabiliza a vítima, desestrutura seu 
psicológico e transforma negativamente o ambiente de trabalho.
O meio ambiente de trabalho sadio é um direito garantido 
constitucionalmente à massa operária, sendo previsto em nossa Carta 
Magna, em seus artigos 7º, XXII, art. 196, que traduz o direito à saúde, 
e art. 225, o qual aborda o meio ambiente propriamente dito, porém 
em sentido amplo, e tem como objetivo garantir a dignidade da pessoa 
humana, bem como seu desenvolvimento pessoal, intelectual e moral.
57 ALKIMIN, Maria Aparecida� Assédio moral na relação de trabalho. 2�ed� Curitiba: Juruá, 2010�
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Amauri Mascaro do Nascimento58 leva-nos ao entendimento 
de que o empregador está incumbido, antes de qualquer coisa, de 
assegurar a seus empregados a fruição de um ambiente de trabalho 
moral, seguro e higiênico, onde desenvolverão suas atividades. 
Para tanto, o empregador deverá obedecer a normas de medicina 
e segurança do trabalho, não obstante, efetuar a criação de normas 
internas para manutenção do ambiente sadio, objetivando manter a 
integridade física, mental e moral de seus trabalhadores.
Consoante já denunciado, a garantia de um meio ambiente de 
trabalho sadio surge como uma medida protetiva da dignidade humana 
no âmbito do trabalho.
A dignidade da pessoa humana é parte integrante do direito 
natural, não sendo possível qualquer intervenção, salvo aquelas que 
visam à garantia e à proteção59.
Desta forma, o conceito de dignidade humana é perfeitamente 
traduzido nas palavras de Alexandre de Moraes, para quem  
a dignidade é um valor espiritual e moral inerente 
à pessoa, que se manifesta singularmente na 
autodeterminação consciente e responsável da 
própria vida e que traz consigo a pretensão ao 
respeito por parte das demais pessoas, constituindo-
se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico 
deve segurar60.
A Constituição Cidadã de 1988 categorizou a dignidade da  pessoa 
humana como um princípio fundamental, emergindo dessa condição 
os direitos e garantias fundamentais, protegendo a vida, a liberdade, 
igualdade no trabalho, saúde, dentre outros, não restando dúvidas 
quanto à natureza fundamental do trabalho ao trabalhador.
Entretanto, na sociedade capitalista, a dignidade do trabalhador 
acaba ficando em segundo plano, restando o empregado como uma 
mera mercadoria, ou seja, descartável. 
A designação assédio moral é recente, entretanto, há relatos da 
existência dessa prática em tempos mais remotos, é possível concluir-
58 NASCIMENTO, Amauri Mascaro de� Curso de direito do trabalho. 18�ed� São Paulo: Saraiva, 2003
59 BOBBIO, Norberto� A era dos direitos. 10�ed� Rio de Janeiro: Campus, 1992�
60 MORAES, Alexandre de� Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2008� p�22�
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se que o assédio moral é tão antigo quanto o trabalho propriamente 
dito.
A prática do assédio moral teve seu inicio na escravidão, quando 
as “relações de trabalho” eram eivadas de humilhação, bem como 
na Idade Média, período no qual os trabalhadores eram obrigados a 
entregar ao senhor feudal parte de sua produção. Com a Revolução 
Industrial, e o capitalismo, nada modificou, os empresários valiam-se 
de toda a disposição física de seus empregados, retirando-lhes todos 
os esforços, ao custo de baixíssimos salários 61.
No Brasil, a cultura, em razão da qual emerge o assédio moral, 
tem início na época do engenho, cujo estilo de administrar adotado era 
o paternalista e autoritário, fortalecidos pelo coronelismo.
Dessa forma, pode-se dizer que a relação de trabalho em nosso 
país está infestada de uma falsa ideia de que os subordinados estão 
obrigados a submeter-se a todo tipo de depreciação, aceitando 
condições desumanas, aceitando trabalhar sob a incidência de todo 
tipo de maus-tratos, face o legado deixado à nossa pátria pela época 
da exploração de mão-de-obra escrava, extorsão contra imigrantes 
assalariados e de práticas abusivas a que eram expostas a classe 
operária. 
O assédio moral tem raízes que vão além do aspecto econômico, 
sendo resultado de uma cultura permissiva, da qual tais atos não são 
suprimidos, uma cultura em que há a impunidade para atitudes dessa 
natureza, em que o autoritarismo e abuso do poder são regras gerais. 
Este fenômeno, no Brasil, vem do tempo da escravidão como fardo 
cultural.
A prática do assédio moral concretiza-se no momento em que 
há uma invasão, de forma progressiva, no psíquico da outra pessoa, 
visando desestabilizá-la. Como conceito fundamental dessa prática 
repulsiva, cabe trazermos à tela o magistério da psicóloga francesa 
de grande renome na matéria, Marie-France Hirigoyen, para a qual o 
assédio moral nada mais é do que
toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-
se, sobretudo, por comportamentos, palavras, 
atos, gestos, escritos que possam trazer danos à 
61  THOME, Candy Florêncio� O assédio moral nas relações de emprego. São Paulo: LTr, 2009�
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personalidade, à dignidade, ou à integridade física, ou 
psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego, 
ou degradar o ambiente de trabalho62.
Existem inúmeros conceitos para o assédio moral, porém todos 
possuem pontos em comum, o que o torna tão controvertido.
O conceito de assédio moral, segundo ensinamento de Márcia 
Novaes Guedes, pode ser caracterizado como:
todos aqueles atos e comportamentos provindos 
do patrão, gerente ou superior hierárquico ou dos 
colegas, que traduzem uma atitude de contínua e 
ostensiva perseguição que possa acarretar danos 
relevantes às condições físicas, psíquicas, morais e 
existenciais da vítima63.
Por derradeiro, Maria Aparecida Alkmin, conceitua o assédio 
moral como sendo 
uma forma de violência psíquica praticada no local de 
trabalho, e que consiste na prática de atos, gestos, 
palavras e comportamentos vexatórios, humilhantes, 
degradantes e constrangedores, de forma sistemática 
e prolongada,[...] 64.
Pois bem, da análise dos conceitos apresentados, percebe-se que 
todas têm em comum a prática de atos que atentem contra a integridade 
psíquica da pessoa, devendo ser a pratica reiterada e prolongada no 
tempo, atingindo a vítima de forma a abalá-la psicologicamente. 
Extrai-se da análise, ainda, a maior probabilidade da ocorrência 
do assédio moral em razão de fatores ligados ao abuso de poder por 
parte do patrão ou vinculados à manipulação perversa.
No entanto, para que reste configurado, o assédio moral exige a 
presença de alguns elementos, sem os quais as condutas são mera 
violência, sem caráter assediante.
Em que pesem as divergências doutrinárias, pode-se arrolar como 
principais elementos: os sujeitos, a conduta do agressor, a repetição 
62 HIRIGOYEN, Marie-France� Assédio moral:  a violência perversa do cotidiano� 5�ed� Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002, p�65�
63 GUEDES, Márcia Novaes� Terror psicológico no trabalho. 2�ed� São Paulo: LTr, 2005� p�32�
64  ALKIMIN, Maria Aparecida� Op� Cit� p�38�
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ou reiteração e a duração no tempo, a intencionalidade e consciência 
do agente, a premeditação e a existência de danos psíquicos.
Primeiramente, para que ocorra o assédio moral, indubitável é a 
presença dos agentes, tanto do agressor quanto da vítima.
No polo ativo, ou seja, no papel de agressor, pode-se ter o 
empregador ou o superior hierárquico, de maior ocorrência no mundo 
dos fatos, colegas de serviço, o que é visualizado no assédio moral 
horizontal, bem como os subordinados, quando se voltam contra seu 
superior hierárquico.
Já no polo passivo das agressões, ou seja, a vítima do assédio 
é normalmente o empregado, podendo ser coletivo em alguns casos, 
entretanto, como aduzido no parágrafo supra, nada impede o assédio 
entre colegas, ou o assédio cuja vítima é o superior hierárquico.
No que diz respeito à conduta do agressor, para que caracterize 
assédio moral, segundo Alkimin, deve ser 
imprópria e insuportável que se manifeste através de 
comportamentos, palavras, atos, escritos, capaz de 
ofender a personalidade e dignidade, com prejuízos 
à integridade física e psíquica do empregado, criando 
condições de trabalho humilhantes e degradando o 
ambiente de trabalho, além de colocar em perigo o 
emprego65. 
Portanto, nota-se que a conduta praticada deve ser apta, ou seja, 
deve ser capaz de, por meio da degradação do ambiente de trabalho, 
ocasionar danos à saúde psíquica da vítima, os quais, em caso de ação 
de reparação, não necessitam de prova direta, tampouco necessita de 
prova o sofrimento da vítima, por tratar-se de dano moral in re ipsa, 
que decorre, de forma automática, do ato ilícito praticado.
Quanto à repetição ou reiteração, ou também chamada de 
sistematização, é um requisito, para maioria da doutrina, intrínseco e 
essencial para configuração do assédio moral no ambiente de trabalho.
Para a psicóloga e escritora Marie-France Hirigoyen66, as atitudes 
agressivas pontuais, ainda que atos de enorme violência, por si só não 
65 ALKIMIN, Maria Aparecida� Op� cit� p�49�
66 HIRIGOYEN, Marie-France� Mal-estar no trabalho: redefinindo o assédio moral. 5�ed� Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010�
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caracterizam o assédio moral no trabalho, devendo, portanto, os atos 
serem perpetrados de forma repetitiva.
Neste jaez, não se pode entender como assédio moral toda e 
qualquer conduta que ocorra de forma isolada, ou seja, aquelas que 
ocorrem de forma esporádica. 
Não há critérios para a definição do que seria a duração média 
da conduta do agressor para caracterizar o assédio, ademais, tal 
delimitação temporal, se aplicada ao caso concreto, pode vir a ser 
uma causadora de injustiças, haja vista que, dependendo do grau 
de violência desferido na prática da conduta assediante, não se faz 
necessária sua reiteração por um período tão prolongando para 
caracterizar o assédio moral.
Acerca da consciência do agente, sustentam alguns autores ser 
um dos requisitos para constituir o assédio moral.
A consciência pode ser entendida como a noção, por parte do 
agente agressor, dos efeitos e danos dos quais suas atitudes irão 
resultar, ou seja, da capacidade volitiva do agente.
No entanto, é importante salientar que pode ocorrer de o agente 
agressor praticar a conduta ilícita sem ter a devida noção dos 
resultados de seus atos, conforme lição de Alkimin:
Pode ocorrer que o sujeito ativo do assédio moral 
pratique a conduta assediante sem ter noção de seus 
efeitos ou intenção de afetar o trabalhador no aspecto 
pessoal (integridade e intimidade), entretanto, ante 
a consciência da conduta, os resultados danosos 
devem ser previsíveis, ou seja, uma pessoa prudente 
e de discernimento tem a possibilidade de prever ou 
antever o resultado67.
No que tange à intencionalidade, cumpre suscitar que, consoante 
a doutrina majoritária, o assédio moral somente ocorre quando há 
uma intenção perversa do sujeito ativo, a intenção de desestabilizar 
emocional, física e psicologicamente a vítima.
Contudo, faz-se necessário denunciar a existência de uma outra 
corrente doutrinaria, defendida por Candy F. Thomé e por Gwendoline 
67  ALKIMIN, Maria Aparecida. Op. Cit. p.53.
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Aubourg e Helène de Moura68, para qual não há necessidade da 
intencionalidade, pois, para eles, o simples fato de ocorrer a degradação 
das condições de labor da vítima já consubstancia o assédio moral.
Alguns doutrinadores, dentre eles Marie-France Hirigoyen e Alice 
Monteiro de Barros69, sustentam que a premeditação da conduta é 
um elemento caracterizador do assédio moral, haja vista que, quando 
a agressão ou a violência decorre de uma impulsividade, essa não 
passa de mera agressão pontual, já o assédio moral é algo que se 
perpetua no tempo.
No que concerne à existência de danos psíquicos à vítima, a 
corrente majoritária sustenta que ainda que não os houvesse, não 
há como arredar os danos morais por ela sofridos, uma vez que a 
constituição protege além da integridade psíquica, a integridade moral 
das pessoas.
CLASSIFICAÇÃO DO ASSÉDIO MORAL QUANTO AO 
GRAU HIERÁRQUICO DE SEUS SUJEITOS
O assédio moral no trabalho, por ocorrer em um ambiente onde há 
uma designação hierárquica de cargos, pode ser horizontal, quando os 
sujeitos se encontram no mesmo grau hierárquico: e vertical quando 
há, entre os sujeitos do assédio, diferença hierárquica, podendo ser 
ascendente ou descendente e, por fim, o assédio moral misto.
O assédio moral horizontal, também conhecido como assédio 
moral transversal, ocorre quando seus agentes ocupam funções 
de mesmo grau hierárquico, ou seja, colegas de trabalho, sendo as 
manifestações mais comuns as brincadeiras maldosas, isolamentos, 
piadas, grosserias, menosprezos, o que gera conflitos interpessoais e 
competitividade em busca de destaque.
Tal violência decorre, normalmente, em razão de alguma rixa ou 
discriminação, isto é, o grupo passa a discriminar a vítima por essa 
possuir alguma diferença, muitas vezes ocorre “por intolerância racial, 
étnica e opção sexual”70.
68 THOME, Candy Florêncio� Op� Cit� p�42�
69 BARROS, Alice Monteiro de� Assédio moral� Síntese trabalhista, Porto Alegre, ano XVI, n� 184, p� 136-151, out� 2004�
70 THOME, Candy Florêncio� Op� Cit� p�61�
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O assédio moral vertical, diferentemente do horizontal, ocorre 
entre pessoas de graus hierárquicos diferentes, podendo ocorrer na 
forma ascendente e descendente.
No que diz respeito ao assédio moral ascendente, esse pode ser 
compreendido como aquele praticado “de baixo para cima”, ou seja, 
de pessoa ou grupo de pessoas de grau hierárquico inferior, vitimando 
pessoa cujo grau hierárquico é superior.
Ainda que raro, sua prática é mais comum quando se dá por 
meio de uma coletividade, grupo de empregados, até mesmo em sua 
totalidade, voltando-se esta contra um superior hierárquico.
Ainda no âmbito do assédio moral vertical, importa suscitar que 
o mesmo pode ocorrer na modalidade descendente,  sendo essa a 
mais comum dentre as  aqui apresentadas. Neste tipo de assédio, 
o agressor é o superior hierárquico, e os empregados figuram como 
vítimas.
Sua prática corriqueira deve-se, segundo leciona Alkimin71,
à moderna organização do trabalho, pois, sob influência do 
neoliberalismo, cresceu a corrida pela competitividade e 
lucratividade a baixo custo, exigindo-se da força do trabalho 
humano uma parcela de responsabilidade pelos prejuízos e 
manutenção do emprego, devendo o moderno trabalhador se 
ajustar às políticas de reestruturação e flexibilização, alem de 
ter uma performance polivante[sic] para se ajustar ao mercado 
globalizado e de escassez de emprego�
Nesse tipo não há um motivo específico para sua ocorrência. 
Esse pode dar-se em razão de metas excessivamente rígidas, prazos 
muito curtos e número de vendas inatingível. Pode ocorrer também 
em sede de discriminação, insubordinação, dentre outros, sendo os 
danos mais graves que qualquer um dos demais tipos, em razão de 
a vítima sentir-se mais isolada e impotente, vista sua hipossuficiência 
perante o agressor.
Alguns doutrinadores defendem existir um assédio moral misto, ou 
seja, uma concomitância entre o assédio moral horizontal e o vertical. 
Nessa modalidade, o assédio moral é praticado por colegas 
(assédio moral horizontal) e, simultaneamente, por um superior 
71 ALKIMIN, Maria Aparecida� Op� Cit� p�62�
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hierárquico ou por seu empregador (assédio moral vertical).
MANIFESTAÇÕES DO ASSÉDIO MORAL
Existem diversos meios dos quais os agressores se utilizam a fim 
de humilhar, constranger, vexar e inferiorizar a vítima, passando de 
uma incomunicabilidade com a vítima, até comportamentos e atitudes 
hostis, as quais serão ora abordadas.
Inicialmente cumpre abordar-se a utilização de meios que 
deteriorem as condições e o trabalho, caracterizando-se pela exclusão 
da vítima do meio ambiente de labor, críticas dirigidas ao empregado 
assediado, represálias, dentre outras atitudes perversas que objetivam 
a desestruturação da vítima e que afetem sua autoestima e dignidade, 
fazendo-a julgar-se incompetente.
Por sua vez, o isolamento da vítima é uma maneira mais sutil 
de praticar o assédio moral, é algo mais velado, não é um ataque 
explícito.
Ainda importa denunciar uma das mais perversas práticas 
utilizadas  para atingir e desestabilizar a vítima: o atentado contra 
a dignidade. Tal prática manifesta-se por meio de atos que buscam 
humilhar, desqualificar, vexar e inferiorizar a vítima. Todos esses atos 
atentam contra a dignidade do empregado.
CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL NO 
TRABALHO ÀS VÍTIMAS 
O assédio moral, por ser uma violência que penetra no psicológico 
da pessoa, atentando contra sua dignidade e honra, desestrutura 
a vítima, ocasiona danos que, por vezes, são irreparáveis, danos 
que vão além do simples pedido de demissão, lesões que, por sua 
gravidade, podem levar à depressão e, em razão dessa, ao suicídio. 
Existem inúmeras patologias relacionadas ao assédio moral, 
desse decorrem doenças como o estresse, depressão, síndrome 
de burn-out, distúrbios cardíacos, alcoolismo, dependência química, 
tendências suicidas, dentre outras72. Dessa forma, a vítima é forçada 
a decidir se se mantém no emprego ou se dá prioridade à sua saúde. 
72  THOME, Candy Florêncio� Op�, Cit�
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Todavia, deve-se deixar claro que o estresse, a síndrome de 
burn-out e demais patologias não podem, por serem consequência do 
assédio moral, ser confundidas com esse.
A RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CASOS DE 
ASSÉDIO MORAL
O termo responsabilidade, como refere Venosa, “é utilizado em 
qualquer situação na qual alguma pessoa, natural ou jurídica, deva 
arcar com as conseqüências de um ato, fato, ou negócio danoso” 73.
Para Maria Helena Diniz, responsabilidade civil é
a aplicação de medidas que obriguem alguém a reparar o dano 
moral ou patrimonial causado à terceiro em razão de ato do 
próprio imputado, de pessoa por quem ele responde, ou de fato ou 
coisa ou animal sob sua guarda , ou, ainda, de simples imposição 
legal74�
Para Rui Stoco, a responsabilidade civil não é uma obrigação 
original mas sim consequência, ou seja, sempre que houver alguma 
ofensa física ou moral, sempre que houver violação de direito ou 
descumprimento do pactuado, o sujeito lesado buscará ressarcimento, 
assim, a responsabilidade é um resultado do que “não saiu como 
planejado”75.
É forçoso concluir, apos análise da conceituação do instituto, que, 
para que possa restar configurada a responsabilidade civil, devem 
estar presentes os pressupostos da ação ou omissão voluntária, nexo 
causal, dano e, por fim, culpa.
O instituto da responsabilização civil pode se dar de forma 
direta, quando o dever de reparação do dano causado recai sobre 
quem efetivamente tenha praticado o ato, ou indireta, quando a 
responsabilidade recai sobre quem tenha o dever de guarda sobre 
o agente do ato danoso, nos termos do art. 932 do novel código civil.
Nesse diapasão, a responsabilidade civil pode ser objetiva ou 
subjetiva. No que concerne à responsabilidade civil subjetiva, exige-
73 VENOSA, Silvio de Salvo� Direito civil: responsabilidade civil. 11�ed� – São Paulo: Atlas, 2011� p�1�
74 DINIZ, Maria Helena� Curso de direito civil brasileiro, v.7. Responsabilidade civil. 25�ed�São Paulo: Saraiva, 2011� p�50�
75 STOCO, Rui� Tratado de responsabilidade civil. 7�ed� São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007�
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se a comprovação da culpa do agente, ou seja, a conduta dolosa 
ou culposa em razão de negligência, imprudência ou imperícia, ao 
passo que a responsabilidade civil objetiva prescinde de culpa, pois 
essa é presumida, dispensada sua análise e demonstração, estando 
calcada na Teoria do Risco, a qual prevê que aquele que, por meio 
de sua atividade, criar certo risco de dano a terceiros, deve ser 
responsabilizado, respondendo pela reparação, ainda que isento de 
culpa.
No caso do assédio moral horizontal, no qual ocorrem agressões 
praticadas entre colegas, cujo grau hierárquico seja igual, tendo a 
mesma origem em inimizades ou até mesmo na competitividade 
existente no âmbito laboral, a responsabilidade do empregador provém 
da culpa in vigilando (dever de vigilência) e in omittendo (omissão do 
empregador). Ou seja, é dever do empregador vigiar e intervir quanto 
aos problemas existentes na empresa, não deve se omitir perante os 
fatos. Ao contrário, deve impedir a ocorrência dos problemas.
No que tange ao assédio moral vertical, pode haver agressão de 
forma ascendente como descendente na linha hierárquica da empresa, 
portanto, pode um superior assediar um empregado, como pode um 
grupo de empregados assediar um superior hierárquico.
Quando ocorre essa modalidade de assédio moral, a 
responsabilidade do empregador dá-se de forma objetiva, cuja 
justificativa está calcada nas modalidades de culpa in vigilando, in 
eligendo (quando empregador elege mal seus representantes) e in 
omittendo.
Quando o assédio moral é praticado por preposto, 
o empregador pode tanto se omitir, não se importando com os 
fatos que aconteçam em seu local de trabalho, como agir de 
forma intencional, no caso de contratação de cost-killers ou, 
mesmo, de um empregado da empresa que seja incentivado a 
torturar psicologicamente, outro(s) empregado(s) para que ele(s) 
se demita(m)76�
Portanto, inarredável a responsabilização do empregador em face 
da omissão ou instigação dele quanto à prática do assédio moral.
76  THOME, Candy Florêncio� Op� cit� p�144�
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Quando o psicoterrorismo é praticado por terceiros, como no caso 
de um cliente ou aluno que agride psicologicamente um empregado da 
empresa, estando presente os requisitos para configuração do assédio 
moral, entende Candy Florêncio Thome77 que o empregador deve ser 
responsabilizado, sendo a responsabilidade, nesse caso, subjetiva 
e contratual, tendo em vista  que a lesão causada ao empregado é 
efetuada por terceiro, não cumprindo o empregador sua obrigação de 
manutenção do meio ambiente de trabalho sadio.
Logo, como já referido, por ser subjetiva a responsabilidade, 
deve ser comprovado que o empregador não cumpriu com seu dever 
de manter o meio de trabalho sadio, ou se o ato foi praticado pelo 
terceiro, ou se o motivo da agressão tem relação com as atividades 
do empregado.
Ainda, imperioso destacar que, em caso de assédio moral 
praticado na terceirização, quando o assediador é empregado da 
empresa tomadora de serviços, tanto a prestadora quanto a tomadora 
de serviços deverão ser responsabilizadas subsidiariamente pelos 
danos decorrentes do terrorismo psicológico. Nesse sentido, leciona 
Monica Sette Lopes que, 
quando se trata de terceirização e de conduta lesiva impingida 
por empregados e/ou prepostos da tomadora, a superação do 
conflito pressupõe uma intervenção da empresa terceirizada. 
Em contrapartida, o respeito à dignidade dos terceirizados é 
componente das obrigações que a empresa tomadora assume� 
O descuido dela na gestão de seu ambiente de trabalho atinge, 
na perspectiva das relações jurídicas contratuais, não apenas o 
contrato de trabalho subordinado de seus próprios empregados, 
mas também o contrato mantido entre ela e a empresa terceirizada� 
[���] A tomadora, então, responde pelos riscos da incontinência 
procedimental de seus empregados ou prepostos, tanto do 
ponto de vista assentado da responsabilidade subsidiária, como 
em caráter regressivo posterior, caso ela não figure como parte 
numa ação que venha a ser proposta pelo empregado contra sua 
empregadora 78�
77 THOME, Candy Florêncio� Op�, Cit�
78 LOPES, Monica Sette� A geometria do assédio moral. Minas Gerais, 2010� Disponível em: <http://www�trt3�jus�br/download/
artigos/pdf/190_assedio_moral�pdf>� Acesso em: 15 out� 2012� s�p�
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Portanto, quando o empregado terceirizado é vitima de assédio 
moral praticado por empregados ou prepostos da empresa tomadora 
de serviços, tanto a tomadora quanto a terceirizadora serão 
responsabilizadas, esta por não ter intervido, por ter se omitido ante o 
assédio moral praticado contra seu empregado, e aquela em razão da 
incontinência de seus empregados e prepostos.
Ao findar a análise, importa destacar que o empregador, sendo 
responsabilizado pelos danos causados por seus empregados, poderá 
valer-se destes dois institutos a fim de reaver o valor pago a titulo de 
indenização à vitima: a primeira possibilidade é a propositura de uma 
ação regressiva em face do empregado, e a segunda é o desconto 
salarial.
A ação regressiva tem como amparo legal o art. 934 do Novo 
Código Civil. Os descontos salariais, em seu turno, ainda que, via de 
regra proibidos, apresentam exceções. Uma delas está  prevista no 
art. 462, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, qual seja: acordo 
entre as partes, ou na ocorrência de dolo, do empregado. 
CONCLUSÃO
O assédio moral é um terrorismo psicológico, resultado de uma 
sucessão de atos, gestos ou palavras, que deterioram o ambiente 
de trabalho, precarizam a relação de emprego, atingindo a vítima de 
forma a causar-lhe danos à sua integridade física, moral e psíquica, e 
ferem o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
Esse fenômeno tem como motivos propulsores tanto o econômico 
como o meramente perverso. Advém do egocentrismo do agente 
causador do dano, que pode ser esse tanto um empregado, quanto 
um superior hierárquico, ou o próprio empregador. Podem figurar no 
polo passivo das agressões esses mesmos sujeitos. O assédio moral 
pode ser vislumbrado na modalidade horizontal, vertical ascendente, 
vertical descendente e mista, as quais, independentemente da 
modalidade, causam graves danos à órbita emocional e profissional 
da vítima.  
Quanto à responsabilidade civil, apurou-se como sendo essa o 
dever de reparação de um dano por quem o tenha dado causa, ou 
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quando responda por terceiro sob sua responsabilidade, abordando-
se os elementos que se fazem necessários para que possa haver a 
responsabilização do causador do dano. Abordaram-se as teorias de 
responsabilidade civil subjetiva e objetiva. Esta é calcada na teoria do 
risco, para a qual a culpa do agente é presumida, portanto dispensável 
a prova, ao passo que aquela está fundada na teoria da culpa, ou 
seja, é imprescindível a prova da culpa do agente para que seja 
responsabilizado. 
Portanto, feitas as ponderações acerca do assédio moral no 
ambiente de trabalho e sobre a teoria da responsabilidade civil, tornou-
se viável a analise da responsabilização do empregador em face do 
assédio moral no trabalho. 
Por derradeiro, concluiu-se que o empregador, independentemente 
da modalidade de assédio moral, deverá ser responsabilizado pelos 
danos causados, seja quando o próprio empregador for o assediador, 
no caso de responsabilidade civil direta, estando esta amparada nos 
arts. 186, 187 e 927 do Código Civil de 2002, seja quando o ato for 
praticado por um de seus empregados ou prepostos, responsabilidade 
civil indireta, cujo alicerce legal encontra-se nos artigos 932, III e 933 
do Código Civil e na súmula n.341 do STF. 
Ao fim e ao cabo, ressalta-se que em razão da complexidade 
do tema, a presente pesquisa não tem o anseio de exaurir o debate 
acerca do assunto, destacando-se que essa merece ser prosseguida. 
Ademais, deve-se dar a devida importância ao tema por parte dos 
operadores do direito, em face da crescente manifestação do assédio 
moral no ambiente de trabalho, garantir que os danos não restem 
impunes e que as vítimas tenham seu direito garantido.
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